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Por cstc instrumsntç contralual dc um latio o MtJlll(tiPIO DE CAXIA§ DO SUL, entidade de
tlireito público interno, inscrito ni:! Cl§Pl sob o n" t{8.810.60910ü01-39, com sede no Centro
Adrninistrativo Mrxriuipal vinicius Rihr:irii Lisboa. sito na(o) RLIA ALFRED0 cÍ"lAVES ll3l.
ncsta citladÊ. lesle âtü represerrtado por suâ §ecrütária Municipal da Saúde, DANIELs LEANDRA
MENEüIJZZI, conforrne aü{orizâdo pelc Decreto Sdunicipal n." 2l .(r78i2021, de ora enr diante
dencminatlo ÂDMINISTRAÇÃ0 FüBLIC:A. e cte ourro laal pto sODALtclo DAs DAMAS D§
CÂRIDADã DE CAXIAS DO SUL - HOSPITAL FOMPEIA, c.stabelecido(a) na{o) JULIÕ DE
CASTII.I{O§,2163. CENTR0, CAXIAS Dt} SUL. RS. inscrita no eNPJ sob n.i88.613.22?1000t-
l5 c no caditstro CNES N" 2?1354ít. reprcscntada pelo(a) Senhor(a) LARA BARBüSA SÂLE5
VI[jIRÀ, inscrito(ai no CPF sob n." t]72.146.7t)7-55. ,1" oru em diante denominada OSC, celebrarn
o prescnle TF.RM(} DE FOMEN"[O. sujeito às nornras da Lei Federal n." l3.0lgil4 e Decrct,r
Mnnicipal n'" 19.817J2A18n conforme proc$sso protocolado sob n" ?0221tt)644.

CLÂUSULA PRIM=IRA - DO OBJETO
O objct* tlo prcsentr:'lermo d* Fonrcnto ú atcnder aos pacicntcs diagnasticados com câncer s

que realizam trataÍtento de quinriotcrapi* no l-lospital Pompéia, ãtravés da aquisiçâo clc
quimioterápicos, por meio dc repasse de verba de Emcnda Pailamentar Federal. referente ao
incremcnto temporário do limite financeiro da Assistôncia de Media e Âlta Complexidade (Tefir

I

MAC) do Fundo Municipal de saúde, visando a coilsecuçâo de Íjnalidads
recíproco" canforn:e especiÍicações sstabcleciclas no plano dc trabalho.
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,ffi MUNICíPIO DE CAXIAS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL NA SAUDE

CLÁUSULA §EGUNDA - DO PLÂNCI DE TRABALHO
Para o alcance do objeto pactuad{), os partísipüs obrigam-se a cunrprir o plano dc trabalho quc.

indepcndente de traascriçfro. e pârte inlegr*nte e intlissor-.iável clo presests Tennr: de Fomento, bem
como toda documentação técnica que rJclc resultc. cu.ios darJos neles c«rntidos {lsâtâm os partícipes.

PARÂüRÂ.FO UNICO - CIs aju*tes na ptano de tr*balho serà* t'ormalizaclos pCIr certidâ$ de

ap$§tilâmento, exceto quando c*incidirem com algunra hipótcs* dc tern:o atlitivo pr*vista n*s
alíneas da inciso l, do art.32, du l)ecreto Municipal n." 19.81?/2018. casc'r cm cluo devcrào st-rr

formalizados por aditarnentú âo Ternro dc Fomcnto, sú,r)dr: vi:dad* a alturação rJo t-rhjcto tla parccrio.

clÁusulÀ TERCETRA - DA§ OBRTGAÇÔÉS OA ADMINI§TRAÇÃO PUBLTCA E DA
OSC

O presente Terrxo de Fomento qlevc,rá ser cxccutâdo l'rclmcnte pclas Partes. dl' acordo conr ils
cláusulas pâctuadas e âs âonnas aplic{veis- respondcr:tio cada un,a pul*s consecluências de su*
ínexecuçât: ou execuçào parcial, sendo veriado à ü§C utilizar rücursos para Íinalidade alhciii oo

objsto da parceria.

§ lo - Além das otrrigaçÕes constantcs riÍl lcgislaçdn quc regc o prcsentc instrum*nto e dos clunais
ctlmpromissos assunridos neste i*sÍrumr:nt*, cabe à Âdrrrinistraçào Pública cunrprir as scguintcs
atribuiçôes, responsabiIidades e obrig*çrics:

I - pro:naver o repâsse dr:s recur§os Íinanceiros obedecentlo ao Cronogramü de Dcs*mb*lso
cosstânte do plaro de trabalho:

II - prestar o apoin necessário e indispensávcl à O§C para que scja alcançado o ohjetu do Tcnrr* r.lc

Fomento em toda a sua extcnsão * rio tempo dcvido;

III - rnonitarar e avaliar a *xecuçiio do abjcto deslc Ternro ds Fúment$. por nreio du análise d*s
infarmaçôes acercá tlo processamr;lnlo da parccria, diligôncias e visitas ir: loco, quancio *uccssário"
zelando pelo alcancc dos resultados pach:ados e pcla corru'ta aplicação dos reeursos rcpassados.
observand* o prescrito na Clláusula Nona;

IV - comunicar à OSC quaisquer irregularidadcs d*correntes do uso dos rscurscls ptrblicos oL, ourriis
irnpropriedades de ordenr técnica r:r: lcgal. Íixando ü prízü prcrristo na legislaç:ãô para sâncanrento
ou aprüsefltaçâo de esclarccimentos c irrl'ornraçÔcs:

V - analisar os relatórios de cxer:ução do *bjetu:

VI * analisar os relatórios de execução Íinanceira, obscrvando as disposições. no que couher. do
Manual de Instruçõcs, conslante do Anexo I do Dücreto Municipal n." 19.8171?01 8:

VII - rcceber) propür, analisar c, sc lbr o caso, itprovar as pro§)ostéIs dc al
Fornento, ilos termos do art.32 do Decreto lr,{unicipal n-' 19.817i2018:

dc Tcnrxl dc
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h4UNICÍFIO DE ÇAXIAS DO SUL

SECRITARIÂ MUNICIPÂL DA SAUDE

VíII - inslituir Cr:missâ* de Mcniloramstrt* e ,{valiação * CMÀ, nos tsnnos da capítulu V do
ürlcÍüt$ Municipal n." 19.8 I7l?01 §;

1X - designâí o gestor da pare*ria. qu* Í'icará rt--sponsár,el pelas abrigaçÕes previstas no art. ô1 da
Lr:i Fedcral n." i-1.{}lS. ds 2014" * pr:las dcmitis atribuições ssnst:rntcs no Decreto Muniripa};

X - assunti{ ár rcsp**§ahilidade pclir t'xü(uçâa cln restantú do r:bjcta previsto nô plânô de trahalhu,
no c&sü de paralisaçãr: * inexecuç*i: par culpa exciusiva d* organizaçâo da lociedade civil. de
modcl a cvitar sua tlesçontinuidad*, dcvcndo scr con*iderado na prsstâçâo de contas o que íoi
txecutado pela ÜSC âté s ntcmentc em que a .ddministraçâo Pública assurnir es§&§
rcspr:*sabilidades, nüs term*s dc art. {r3. Í1, da Lei n." 13.ü19, de 2ü14;

XI - pr*rrr:gar d* "{tfitio" a r,ig*rtcia d* 'fermr: d* Fomento, ântos do seu tórnrino, quando dcr
Çiltlsâ Ê iitra§o *a libcraÇâo d*s recursos. limitada â prCIrrügâç*o a* ÊKâtü perír:do d* *tras*
veriÍicado, §os t*rmos do art.55, parágrafi: úaico, da Lci n.o 13.ülg, de 2ü14. * § lt', inçiso I. cl*
*r1.6. XI, do llecret* Mu*ieipal n." lg"8l7i3ül8l

xll - publicâr. rÕ Biári* {}{i*ial do MunicÍpiü. Êxtrato dtl Tenna de Fomento;

XIn - üxerc*r atividlrdi: nürínâtiva, de cantrcle s f iscalizaçâe sobrc a execuç&o da parceri*.
inclusive" s* iar $ {:&§(}} rearientanrJ* as açõcs, dr rnod* a *vitar a cie*ccntinuidatie das açôes
pactuadas;

XIV - infarmar à {}SC $s at*s rr*nnativ*s * orient*ções da Âdmi*istraçàc Pública que interessern à
execuçâ* do presenlr Tentc dc Fomenta;

X\r * afialisar e de*irtir sobre a prestaçãc tle contas dos r*cursos aplicados nâ consecuÇão tlo ohjeto
do pres*nte Tenr:* de Foment*:

XYt - aplic'*r as sançi.re= previstas na lrgislação. preiccder às *ções adnrinistrativas nscsssárias à
exigência da restituição dos rscur§$s hansfcridos e instaurar Tom*da dc Contas Especial, quand*
fur r: cas*,

§ 2" - Alem das *ltrigaçÕ*s ccastantcs na lcgisl*çâo qr^re rsge o prcscnte instrumentu e dos dsmais
c*mprotnis§es &§*umidos ne*t* instrumenta, cabe à OSe cumprir as seguiutes atribuiçôes,
ruspr"rnsabilidadcs c ohriuaçôcs:

I - exeçutar $*irni;ntc * objcÍa pactuado, rJe ac*rdo L:om &s cláusulas dcste terrno, a legislaçâr:
peítinerltü * i: plano de trabalho apr*vadrr pc'ta Âdnrinistraçào Púbiica, rdatanda rodas as nredida.ç
necessárias à c*rrtta cxecuçâ* dest* T*nno dc Fornento. observ*do o disposto na tei n." 13.ülg. de:
2*í4, e nn Decreta Municipal*." lt.8l?,13018;

Il - zelar pela boa qualidadc das açôes rl sen iç*s Frestado§, buscaado alc*nçar eficiência, eticácia,
eÍetividad* s*cial e qualidadc üRt suas atividades;

tíl - mar:ter e nroviment*r os r*eursos financeir*s de qu* trata este Termo de

Ir.r1.1iaittitliiii1.,a!:ii1 a_\IJ\il.i,i itijf,iii:ti.i, í-Â§Iitllrltiiâ5i
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MUNIC|FIO ÜE CAXIAS Dü §tJL

§ECRTTARIA MUNICIPÂL SA SAUDT

cünt& hancária espetilir:a- e:n instituição linanc*ira pfrhliea" inclusive os resultacins de cvenluitl
aplicaçâo no m*reart* tina*ceir+. aplicando-os. na cclnl'or:nidadc dtl plano dc trahallr*.
txclusivamsntc nü cumprinrento d* sei: olrjet*- abserr.adas as vedaç§*s r*lativas à exccuçâo elas
dexpesas:

IV - nât: utilizar $s Íeüurs*s r*cehirl*s :ras di:sp*sas vcrJ*ilas p*lo art. 45 da Luri n." â3.ü19- cir l(}14;

V - apresentar §elat*ri* de Ex*cuçâ* da ühjeto e R*latiiri«:r clc, ãxecuÇâa Fin*nceira de acord*
conl* estabelecidü §os ürt.63 a ?] da Lei n." ll.tiiSl?ü14 * art.44 do Decrctt: l\{unicipal n."
19.81?120I8;

Yi - cx*cutar c pla*c d* trabalho apr*vadr:, büü: ccnro aplic:ir $r reüufsús pirblico* r gcrir os bcns
pithlierls çr:rr"r *trrervância aos 1:ri::cipics d* Iegaiidadu:. <iil l*gitimidude, du irtrpcssoalid*di:. tlir
rnaralidaci*, da publir:idade. tia ec*n*micidadc" da ,.'t'iciincia * tl* *ficírcia:

VII - prestnr c$ntâs à Á.dministraçâ<i Pública, *bsen &1do o dispr:st$, Rü quc u*ubcr, rlo rapitui* IY
da Lei n.u 13.0l9. de ?{)14, e dc capítulo \,'I. dn üi:urcto ll,Ír.rnicipal n.' lS.$] ?i201S;

Vlil - r*sponsabiliuar*st pslâ {:{rntrataçlia e F&SemLrntc} d* pesso*l qri* r,ier a sL:r }lüeessário à
execuçai* ck:r planc de trnbolho. canlbnne disp*stt na iueis* YI ei* art" I t. lne isr: 1. * § 3'* rt* ar1. 46
cla Lei *.{' l3.i}lÇ, de 2ü14, incl*sir'* pel+s c*cargos soc:iais e *brigaçõ*s traballristas dceurrcrrtcs.
ônus tributári*s ou *xtrêordinilric* qu* ir:cidarn si:bre ei iüstrilr'rlcrrtü;

IX - pennitin * livre astssü d* gcsttr da p*rceria, nrcrr:br{}s d* C*nsell'ro de illrLnicipal cle §*útlü. Í.*a

Comissâr; ds l\iÍ*ilitüramefito * Âvaliitçâti.- CMÂ u s*rvirl*rcs d* Sistem* eier Contrr:le Inrsrn* du
Padsr Üxeeutiv* Municipal r: da Trihur.r*l <ie Cünfa* dr:r llstad*. s tudus os dücunlcntos rcislil,ç)s À

exec*çâc elo rtbjetc rlo T*rnro rtc F*mtnt*, bcrn üürue *üs lacais de *re*uçii<.r da pr*.irlt*.
pernlitindo tr a§t:ttlpâilltatn*nlo in l*r:* {: prrstâ}rdü tçdas c qu*i*qu*r ir:larnraçôt* solicita{as:

X - p*r cçarião da conclusà*, denúncia, r*scis{lr:r cu extinç§o desíc Tcrrna dc F*rnenta, rcstituir i'r

Àckninisffaçâc Pública as saldos Íin*nc*iras rsmânssc*ntes, inclusive ês prüvenienle* das receitas
obtidas das *pliraçSes l*tnanceiras rsalizada§, rr{r praiiÕ improrr*gâvel de 30 {trinta} <Íias. con?.*rme
ârt. 52 <Ja Lçi n.o 13.S19, de 3ü14;

XI - manter, duranle a execuçã* da parccria. as mr§Itrils cundiçÕ*s *xigidas ilüs art. 3i} e j4 da Lri
n.o 13.ül*. de 3ü.I4;

XII - manter registros, arquivos e ***lr*l*s ct'*rtiibr'is csp*cificns pirru r:s clispôn<ti*s r*l*tir,*s it csli:
Ten** de Foment*, pel* píaz$ cte l{} {dez'} an*s apris lr prüstÍrçâs t{e c*nlas" çonÍtrp:re pre\ri$t1r no
parágrafo úr:lico dn an. é8 da Le i n." I i.$ I ç. d* ?014:

XItl - garantir a illaÉiltcnçã* da equipr- t**nica enr quantidade e qç*lidad* atl*quadas a* 5*m
des*mpexhc r,las atividades :

":*..it{I t-:'Ll:}*.i*5

,tx

13.

iB, 1!-^1..".,.1àr.dT:1
diiffi.'i:ô.

- 3** rr . rE#.' -\; ,,, +l*"
-:: a; i:iJ:t :., x '



MUNICIPIÜ ÜE CAXIAS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

XIV - observâr, nâs compras e cr)Rtrâlaçôes d.r bens c serviços e na realizaçâo de despesas c
pagamento§ üom recrrsos transltridos pela Adnrinistraçâo Pública, os procedimentos estabelecidos
nos arÍi-uos 2{i a I I do Decreto Municipal n..' I g.B l ?i'?01 B;

XV - eomunicar à Administraçâo Pirblica suas alteraçôss estatutárias, após o registro Êm cârtóriCI;

XVI - divulgar na internet e em locais visiveis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em
que t}xerça suas açôes todas as informaçôe's detalhadas no art. I l, incisos I a VI. da Lei Federal n."
13.019. de 2ül4l

X!'ll - suhmcÍi:r prcviamente à Aclministraç:§6 p[rhlica quaiquer proposta de alteração do plano de
trabalho, na tbnna detinida nestc instrllÍn(:nto, observadas as vcdações relativas à execução das
despesas;

XVITI - responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e Íinanceiro dos
rccur§os recrhidos, iaclusive no que disser respeito às despesas de custeio. de investimentô e de
pcssoal, nos termos do art. 42. inciso XIX, da Lei n.u l3.0lg. de 2014;

XIX - resp*nsabilizar-se e xclusivameilti; pelo pagament() dos encargos trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais relacionados à cxecução do objsto previsto neste Termo de
Fofi:tento, o que nâo implicâ íesponsâbilidade solidária ou subsidiárja dà administraçâo pública
munieipal cluânÍô à inadimplôncia da üSC em rclaçâo ao referido pagamento, aos ônus iniidentes
sobre o objet* da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execuçâo, nôs tennos do art.
42, inciso XX, da Lei ü." l3.0ig. de Zill4;

XX - quando for o Êaso, pror,idencinr licenças c aprovaçôes de pr<ljetos emitidos pelo órgâo
amhiental compctente. da r:sfera municipal. estadual, ou federal e concessionárias áe srrviços
públicos, confonne c caso! e nos terillos da }egisraçà«r aplicável.

CLÂUSULA QUARTA. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Pitra cxeeuçâo-do Plano de Trabalhc Anexo clcste Termo de Fomento serâo repassados pela

ÂDMIIiISTRÁ'ÇÀO PUBLICA, em parccla Írnica. o valor cle R§ I?0.000.00 {cento e setenta mil
rcaisi, confiirnc scgue:

tIt:»r l)*scrtçÍio

S§§ HOSPITÂL PôMPEIÂ -prrr I rxecuçâo do plano
trtbulho objeto. atrarrús do rrpa-rsr dc vertxr da Proposra
Í-mrndsr fnrlarnçnrar n.' 3ótlü{.t{ !tí{ôl:0: I flO_

eo ircxnrenro tenrpor:irio do limite t'inancsiro dír
dr lvletlia e.âka Cermplexidad§ {Túts M.itcl dÕ

i\luricip:rl rjt §aride. (r.xrforme Ponarja Clr.Irlvls N...

l, n.

r

V*lcr'Iirtal

)di

5de14

§ 1o - A apli*açâ* dos rccursos se d*rá
exccução rJa Plano de Trabalho objeto.

conÍirrrne o Cronograma de Desernbolso pr*visto il

r§ 2" - A osc deverá apresentar recibo ao sctor Financeiro da sMS
após a publicação do presente instrumento.

MINL:TÁrlír3írS r'1 .: \rrailx]Í]!Á!"'Í" "" ;,;":::1,::1,ii,l;a:i'"'r!4ôr'l 
( 1xl{sx}sr:rrRer

/)

QurÍrt.. Valor t nítrino

r?0.000.0ix18

aré 03

I t.'N l'ffi.
I

i
I

I

;

t?tI.&,(l.ul



MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

§ECR§TARIA MUNICIPAL DA SAUDE

§ 3' * 0 pagarnento será efetuado no prilz$ de ate 30 (trinta) dias. a §ontar da data dc rücetlintcnto
do recibo.

§ 4" - Para iins de eamprovaÇão da data rie apresent*çào do recibo c observância do prazo dc
pâgâmentcr. será cn§egue à üSfi recibr: assinado por scrvidor da ADMINI§TRAÇÀO PUBLICA.
con: aposiçào do respeÇtivo uarimb* Iunciu:ral.

CLÂUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Âs rlespesas decorrent*s tlo prcsents Íeríno corrrrâo pür cCIntil das dottçÔts orÇamüntárias a

seguir elencadas:

CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSO§
A ADMINISTRÂÇÀO PUBLIC;\ r{ralizarír o rL,píissü dos recurs*s enr tkvor da OSC' rnrrili.lntc

tra:rslerência eletrônica sujeita à identi{lcaçâo do beneÍiciiirio linal t: à obrigatoriedadç dc dcptisito
c:r1 su& cont*t bailcária espccÍfica vi*culada ff ü$ts itlstíunrento.

§ l" - A OSC. no âto da úntrcga clo rccibo {L-láusula Quartil. § 2"i, deverá tambúnr inítrrmar á

ADMINISTRÀÇÀO PUBLICA as daclos hilnc;irias tla cnnta cspecílic*. esti:ndCI autoriziltio a

cscolhcr a instituição Íinanccira pirblica rie su* pr*ltrôncia.

§ ?" - E obrigattlria a aplicaçãr: dos r*cursos dcstc Tcrürc dc F*mento, ünquantü nà* utilizadü§. ünl
caderneta de poupançâ. se â previsã* do seu uso lor igual ou superior a um nrüs; ou üm firndo t!,:
aplicaçào tinanceira de curto prazo, i:u operação de nreruado aberto laslreada cnr título tla dir,ida
pública tbderal, quando sua utilização estivcr prevista pürâ prâzos münores.

§ 3* - Os rsndimentos das aplicaçô*s linanceiras ssr§o, obrigatnriamsrltc, aplicados no objeto cla
terrno de famesto ou da transfsrêneia. cstand* sujcitos iis nresnras condiçôes rl* presÍaçâo de üolttâs
exigidos para os recursos transferidos.

CLAUSULA SÉIUN. §A VIGÊNCIA
O presenÍe Termo de Fornen{o vigcrii por ü3 (trôs} meses. â contâr da publicaçào do seu cxtrato

na i:nprensa oficial.

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO
§ste Tsmro de FçmenÍo podeni s*r nrotiificãdo, cm suas cláusulas e condiçrles, exceto quantü ii{)

seu objetr:, com as devidas justificativas. meeliante termo aditivo ou por certidâo de apostilamento.
devendo o respcctivo pcdido ser êpreseÍrtado em ate J0 {trirrta) dias antes do sru término.
observado o disposto nôs arts. §7 rÍa Lei Fcderal n." l3.0lg" de 2014. e 32 do Decrcru h,{unicipal n."
19.817, de 2CI I L

I ?t).iHiü,rxl

PARÁCRAFü TINICO - Os ajustes rcrlizados duranre a execuçào d* abjeti:
trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovadcs previament* pglo

lr
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itr"rtori ciadc sCImpütente.

cLÂusuLA NoNA - Do MoNIToRAMENTo E FlscALtzAÇÃo
A execuçào do objeto da parceria será aconrpanhada pela Administraçâo Pública por meio de

açÕes tie rtoniÍriramento e avaliaçâo. que terào caráter prevsntivo e saneador, objetivando a gestão
adcquada c rcg*lar da parceria, atravtis tlas seguintes açôes:

I * designará o gestor da parceria, agente públict-r responsável pela gestão da parceria. côm poderes
dc controle e liscalizaçãol

II - designarÍ a comissão dc monitorâmentü, órgão colegiado destinado a acomp*nhar e Iiscalizar a
parceria. constituído por ato especiÍico publicado em meio oficial de comunicaçáo:

III * a comissào poderá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitor&mento da parceria,
nas hipóteses sm que esta for essencial para verificação do cumprimentü do objeto tla parceri*;

IV * a comissâo também cxaminará o(s) relatório(s) de execuçâo do objeto e. quando l-or o
caso,o(s) rclatório(s) de cxecuçâo {inanceira *presentado(s} pcla OSC, na forma c prazos previstos
na legisiação regcnte e neste instrumentoi

\í * a comissãe poderá valer-se do apoio tecnicc de tercÊiros, podendo delegar competênci* ou
firmar parccrias com úrgàos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicaçâo dos
r*curs(js:

VI - podcrii utilizar Í'erramentas tccnológicas dc r,cril-rcação do alcance de resultados, incluídas as
rcdes sociais na internel, aplicatil'os Ê outros mecanismos de tecnologia da inforrnação;

VII -^ A Ceintissão de MonitorameRts e Avaliaçâo emitirá relatório técnico que deverá csntsr, ssm
prejuíz* de outros elementos:
a) dcscrição sumária das atividades e uretas estabelecidas:
h) análistt das atividades realizadas, p*ra o alcance da impacto do beneficio social obtido em razàn
da exccuçào <Io objeto ate o períotlo. cont base no plano de trabalho;
c ) va lores c Í-It i r.amente tra n sferridos pe la admin i straçào púbtica ;
d) análise de eventuais auditorias realizaclas pelas controles intsrno e externo, no âmbito tIa
liscaliz-ação preventiva, bcm como de suas conclusôes e das medidas que tomarâm em decorrência
iicssas auditorias.

CLAUSULA DECIMA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, obsen,&ndo-se âs

r§gras pr*vistâs nos ÍtÍts. 63 a72 da Lci n.o l3.0lg, de 2014, ü nos arts.42 a 53 do Decreto
ir4unicipal
trabalho.

n." 19.817. de 2018, alem das cláusulas constantes deste instrumento e do plano de

§ l" - A prestação de contas terá o objetivo de denlonslrar e
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c§nter eleme8to§ quc pemritam avaliar a cxecução do objcto e o alcanse das rnctas. A prestlç:ii$ dc

contas apresentada pàtu OSC dcver:i cont{:r elementos ilue pcrrnitanr à.Âdministraçàr: Pútrlic'a

avaliar À andamento çu concluir que ü seu objcto fi":i exr:cutatt$ c§nf'armu* paetuada, c()$l â

descrição pormenorizada das atividatlcs realizadas e â cümprovação do alc.ancc das nretas e dos

resultados esperados, ate o periodo de qu§ trata a prestação de contas.

§ 2" - para fins de prcstação de conras, a OSC clcverá apresenlar Relatório dc Exccução tlo Clbjr}tr: c

Éxecuçâ+ Financeira, ao Setor dc Prcstaçà* de Contas da §M§, no prazo de 3ü (trinta) dias u partir

do término da vigôpcia da parccria. Tal prazü paderá sÊr prorrogado por at* 30 {trinta) dias'

mudiante justilicativa e solicitaçâo prcvia da ÜSC'

§ -1" - O Relatório de Execução do Objeto cCInterá:

I - a demonsÍração do alcance das rnetas rcferentes ao periodo de toda a vigência da parceria- cr:m

csmparfltivo de metas ptCIpôstâs com o§ rcsultados *lcançadosl

II - a descrição das açôes (atividadcs eiou projetos) descnv§lviclas para o cumprirnento do ubj*to:

Ill - os documentos de comprovação tlo cumprimento d* objeto" comü listas de prcsÜnça. lolos.

vídeos, cntre oufros;

IV - justificativa, quando for o caso, pelo n*o cumprilnentü do alcance das metas:

V - o cumprovaRte de devoluçâr: dc eventual saldo financeiro rem&Re§cüntü: c

Vl - a previsão de reserva de recursas pera pagamcnto dilr verhas rescisirrins de quu trala o a*. 24

do Decreto Municipal tr." l§.817i2ü1lt.

§ 4" - O Relatório de f;xecuçãa do Objcto devcrá, ainila, lornecer elemcntos para avaliaçào:

I - dos resultados alca*çados e seus bencliei*s;

ll - do* impâctt)s ecçnÔntico* ou sociois das açrics dsscnr'olvidas;

IlI - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicadô por m*io de pesquisa ,Je

saíisfação, declaraçâo de entidade pública ou privada loeal e drclaraç§o tlo cünsslhci de palitica
pública setorial, entre outrosi e

IV - da possibilidade de susteRtabilidade das açôes apdrs a conclusão ilo *hjeto.

§ 5- - ü Rclatôrio ile Exeeuç§o Financeira devcrá §ünterl

I - ofieio de encaminhamento da prestação de eoiltas;

II - extrato da conta bancária especíhca;
:
:
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lll - notas e compÍüvântes liscais, inclusive rccibos, com data do tlocunrento, valor, tÍados da O§C
e númcro dr: instrumento da parceria:

IV - r:rçamentos:

V - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especÍfica. quando houver:

§ 6" - A análise da presÍâçâo cle cortas pela Atlministraçâo Pública será formalizada por meiCI dc
parecer técnico ceinclusir,o cmitido pelo gestor da parceria, que deverá r,.erificar o cumprimento du
objcto s o alcance das metas prer.istas no plano de trabalho, e considerará:

I - o Relatório de Execuçâo do Objerol
Il - o Relatório de Execuçâo Financeira;
III - o Relat*rio dc Yisita Técnica in loco" quando houver; e
IV - o Rclatório Técnico dc Monitoraments e Avaliação.

§ 7'- Âlénr da análise do curnprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de
trabalho. o gestor da parceria, em seu pâreccr tecnico conclusivo, avaliará a eÍicácia e efÀtividade
das açõcs realizadas, conlbrme previsto no Anexo I do Decreto Municipal n.o l9.8lTl20tB.
tlsvendo mencionar os etementos rçÍ'cridos no parágrafo anterior.

§ 8" - {)hservada a verdade rcal e os resultados alcançados, o parecer tecnico conclusivo da
prcstaçào de cottas ernbasará a decisâo da autoridade competente e poderá concluir pela:

I - aprovaçâo das contas, qu§ ocorrerá quando constataclo o cumprimento do objeto e das metrs da
parccria;

II - aprovaçâo das con:âs com ressalvâ§. que ocorrerá quando, apr-lsar de cumpridos o objeto e as
meta§ da parccria, lor tonstatada impropriedade ou qualquer ôutrâ tblt* de narurezâ furmal que nâo
resulte cm dano ao erário: ou

III - rejeiçàs das contas" que oc<lrrcrá nas seguintes hipóteses:
a) *missão no dcver dc prestar üontas:
b) descunrprimcnto injustihcado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
r) elrno ao crário clecorrente de ato dc gest&o ilegítimo ou antieconômico; ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

§ 9'- Â rejcição d*s contas não p«rdcrá scr fundamcntada unic,amente na avaliaçâo dos efeitos da
parccria, de quc trata o Ânexo I do üecrcto iVlunicipal n." 19.81 7, de 2018, devendo ser objeto de
análise o cunrprinx§ao dt) objcto c o alcancc tlas metas previstas no plano de trabalho.

§ l0'- A decisão sobre * prcstaçâo de contas cabeni à autoridacle responsável por

t*
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celebrer a parseria Çu âo agente a ela dirstarxente subordinad*, vcdada a subdclcgaçào.

§ I t" - A OSC será notificada tJa decisã* da autoridade cr:n:petente e poderá:

I - apreseatâr rscursÕ, no prâzo de 3S {trinta} dias, à autaridacle qür} & pr*l'eriu; *u

II - sanar a irregullrridat{e ou cumprir a obrigaçàu.

§ 12" - Exaurida a fase recursa!, a Administração Públicu devrrii:

[ * no caso de aprovaçâô eom rsssalvas da prestação de contas. rcgisüar ôs cttustl§ das ressalvas: e

Il - no caso de rcjciçào da prestaçâer de colrtits, neitifiear a ü§C para qu§. no pr&zs dc 30 {trinta)
dias:
a) devulva os recursos Íjnanceiros r*laci*nados üont a irr*gularidadt t:u inexec*Ção tlo *hjetlr
apurada ou com a prestação de contas não aprcseütada; ou

b) solicite o ressareimento âo erária por meio de açÕes cn,rlpsn$i{tÓrias de interusse pirh}ic*,

rnediante a apresentâção de novo plani: de trabalho: nos leruos do § 2" tlo aft. 73 da Lei n." l3.tllq.
de 2014.

§ l3'- * registro da aprovação com ressalvas dâ prestâçâei de contas p*ssui c*ráter prevcnÍivü e

será considerado na eventual aplicação de sançôes.

§ l4u - Â Administraçâo Pública dcverá sc pnrnunciar sohrc a solicitaçào dc rr-:ssarcirncntu ilus trfltil
a alinea "b" d* inciso II d* § I lu no Frâz$ dc 30 itrinta) dias, scndr: a tutoriz*çàn ds ressarcimc*ttt
por meia de ações compensatórils aro de competôncia cxclusiva do sccrerlário da pasta ou do

dirigcnte da entidade da adrninistraçà* pública. Á" realizaçãr: das açÕcs compensatórias dt: intcrcsse
público nâo deverá ultrapassar a mctatle do prazo prcvisto pâra a execuçâo da parceria.

§ l5' - Na hipótese dc §eiçàa da prestaçà* de contas. o nâ«r ressarcim..nto ao er;iriti cnscjará

I - a inscriçào em iJivida ativa no \Íunicipi*;

II * a instauraçào da imediata tomada de üontâs especial, nss tenRos da legislaçâo vigentc e das
nsÍrnas emitidas pelo Tribunal tle C*ntas do Estadoi e

III - o registro da rejeiç&o da prestação dc coutas c de suas üâusas. enquonto perdurarem os motivt:s
determinantes da rejcição.

§ i 6' - O prazo de análise da prcstação de *üntâs prla Âdministração Pirblica será dii I 5ü (ci:ntu c
cinquerrta) dias, contado da data de reccbimcntu do R*latório de Execuçâo dc Obje«r e Execuçlio
Financeira ou do cumprimento de dilig§ncia por ela rleterrninado, podendo s*r prorrogado,
justificadamente. por igual períod*, dcsde que nâa cxccda o limite dc 300 (trczentos) dias.

dÉ 1.1
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§ l7' - O transcurso do prazo deÍinida no parágrafo anterior anterior, e de sua eventual
prorrogaçâo, senl quc as contâs tenham sido apreciadas:

I - nâo in:pcde quc a OSC participc dc cutro* chamamentos públicos e üelebre nôvâs parcerias: e

Il - nâo implica impossibilidade de sua apreciação enr data posterior ou vedaçâo à qus se âdotem
m*didas sansadoraso pu*itivas ou destirradâs a ressârcir danos qus pos§&m ter sido causados aos
cofres públicos.

§ 18" - Se o transcurso do prazo dclinido no parágrali: ânterior, e de sua eventual prorrogaçào. sc
der por culpa cxclusiva da Adminisraçâa Pirblica, süm quü se csnstàte dolç da OSC nu de seus
prepCIstüs, nào incidirâo juros de urora sohre os débitos apurados no periodo entre o flrnal do prazo c
a data üm quc tiri ernitid* a rnaniÍ'estaçâo conclusiva pela Administraçào Pública, sem prejuizo da
atualização nlônctária. clue obscn ará a variaçàn anual do intlicr" Nacional de Preços ao Consurnidor
Amplo - IPCA, calculado pcla Fundação lnstituto Elr*sikiro de Gcografia e Estatistica - IECE.

r§ :9" - À ()§C deverá mâflter a guarda dos documentos originais relativos à execuçâo da parceria
pelo prazo de l0 {dez) anos. contado do dia útil subscquente ao da apresentaçâo da prestação de
§ontas *u do decurso do prazo para í aFrÊsentação da prcstação de contâ§.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VÊDAÇÃO DA APRESENTAÇÃo DE DESPESAS
EM DUPLICIDADE

Fica expressamests vcdada e âpresentaçáo de Despesas no presente Temro em que já tenham
sido ohjcto de faturamento.pagâmcnto em outrüs ConÍratos firnrados entre a OSC e a
ADMINISTRAÇÃO PTJBLICA.

PARÁGRAFO LINIC0- O descumprimcnto da presente Cláusula acarretani em aplicação dc n'rulta
à O§C:, correspr:n$§ntc âo valor da dcspcsa apresentada indevidamente.

cLAusuLA G*ctMA sEcuNDA - DAs SANÇôES ADtvuNtsTRATtvAS
Quando a execução da parceria estiver en: desacordo com o plano de trabalho e com as norÍnâs

da Lei n." l3.ill9, de 2004, do Decreto Municipat n." lg.8l7, de 2018, e da legislação cspecitica. a

adrninistraçâo pública municipal pcderá. garântida a previa defesa, aplicar à OSC as seguint*s
sançôes:

I - adr,crtencia:

11 - suspensâü temporária da participaçãc em chamameiltü público e impedimento de celebrar
parceriii *u contratc com órgãos e entidades da adnrinistraçào pública municipal, por prazo não
superior a 2 (úois] anos; s

III - declaraçào dc inidoneidad* para pafiiüipâr dc chamamento público i:u il ilu
coniraÍô com órgàos e cntidades dc todas as esferas de governo.
determinâiltes da puniçâo ôu Ílti que scja pronrovida a
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reabilitaçâo perants o Municípi{,, quü scril concedida sempre que a OSC rsssarcir u adrninistraçâo
pública municipal peios prejuizos resultanres e apos dcccrrida ü prazo de ? (dais) anos da *plicaçiirr
rJa sanção de declar*çâo de inidoneidadç.

§ 1" - Á sançâo de acivertên{:ia tern carátcr prcvcnlivo r, surá aplicada cluando r,cri*icadas
irnpropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parccria que nâo justifiquern a aplicaçâo de

penalidade mais grave.

§ 2* - À sanção de suspensãa temporírria será aplie*da nos câsos efir qus forem veriÍ'icadns

irregularidades na celebração, exccução ou prestaçào de conlas da parceria e nâo sc.iustiticar a

imposição da pcnalidade mais grâvü, considsründ**si: a nât$rerâ e a gravitlade t{* intiar;âo
cornetida, as peculiaridades do caso ccncreto. as circunstàncias agravantes ou atenuantss e os danos

que dela provieram pâra n administraçào trrública municipal.

§ 3'- E facultada a defesa do intorsssado no prezô cicr tü (dez) dia*, contado da datr* dc atrcrtura dc

vista das autcs processuais.

§ 4" - A aplicaçâo das sanções de suspcnsào ti::nporária e de declaraçiio de inidoneidadc e dc

conrpetôncia exelusiva da Procuradr:ria üeral do Municipi+.

§ 5" - Da decisâo administrativa qur aplicar as *ançô*x prcrrist:ts ncsu Cliiusula caherá recurso

administraÍivo. no prazo de l§ {dez) dias. cr:nlado da clata dc ciênc.ia da dccisào. No caso da

competência exclusiva da Procuradoria f,ieral elo lVÍunicipio prevista no parágralo anterior. o

resursÕ cabivel c o pedido de rcconsideraçâo.

§ 6u - Prescrevem nü prazs de 5 {cinco) tr:its as açôes punitivas da *dministraçâo pública nrunicipal
dçstinad*s a aplicar as sanç*es previstas ncsta Cláusula, uontâdo d;t clata de aprcscntaçào do

prestaç&o dc contas ou do lin: dr: prazo de 30 (trinta) dias a pertir tlo término da l'igÔncia da
pârceria, ns r*§o de omíss&o n* tlcvür de prestar esnta§. "4 prcscriçàn será interrompida cüm ir

ediçào rJe ato administrativo destinado à apuraçâo da inÍiação.

CLAU§ULA DÉCIMA TERCÊIRA - DA DIVULGAÇÂO
Em razâo do presente "ferma dc Fomenlo, t OSC se c-lbriga a mrncicnar em todos os seus atas tlc

promoçâo e divulgaçào do projcti:, objcto ciesta parceria, por qualquer mcio ou forrnff, il
participação da Secretaria Municipal d* Saúdcr ds Crxias do Sul - RS.

FÂRÁGRAFO UNIC() - A publicicladc de lodo* os ateis dsrivadas tlo presente Termo cle Forl*ntr:
deverá ler caráter exclusivamente educativ*, infonustivo ou de orientaçân social. drla nãq podc^ndt:
c§n§târ flslne§, símbolas ou intage*s quc caracterizr.'nr promoçâo pessoal de autüridadcs on
servidores públicos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÂo
A eficácia dr: prescntc TeÍmo de Fornento ou dos aditamentos quc

valor ou ampliaçâo ou reduçâo da cxecuçâr: do r:bjeto riescrito neste i
à publicaçâo do respecliv* exÍrato na f)iário Oficial do

ào dq
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fu{unicipio. a qual deverá scr providenciada pela Secreraria de Governo.

CLÁUSULA DECIMA OUINTA. DA RESCISÃO
Eslc Termo de Ftlntento podcrá ser rescindido por mútua consentimento ou em face de

supcrveniÔncia ele impedimento que s tornÊ lormal ou materialmente inexequivel, ou ainda por
convcniência de qualquer um dos PARTiC.IPES, mediante notificaçàã, por escrito. com
antocedência minima de 60 (sessenta) dias.

t\ l" - Âinda será re*cindido urliiaterslmcnte. independente de prévia notificação ou interpelnç§o
judicial ou cxtrajudicial. nas seguintes hipóreses:

I; inadinrplcmcnto de quaisquer das cláusulas pactuadas: e

ll) constatação, a qualquer Íempo, de falsidarJe ou incorreçâo em qualquer documento apresentado.

t§ 2" - Ficam os participss responsáveis sonrentc pclas suas obrigações, aufcrindo-se âs vantagcns
do tcmpo cm qlle participarâm voluntariamente da avença.

cLÂusuLA DÉctMA sEXTA - Do ATENDTMENTo Ao Dtsposro NA LEt GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS - LEt N. fi.7AW2A18 (LGPD)

Â CI§C'frca obrigada a:

a) cumprir som ô estabiJlecido pelo Municipio pârâ o tratâmentü de dados, dentro das finalidades
:'rccsssárias à exccuçâo do objeto pâctuiido:
b) guardar o nrais absoluto sigilo sobre os dados pcssoais que lhes forem confiados por fbrça da
erecução rJo termo, cstcndcndo tal obrisâç.§o â erventuais cmpregados, assuminda a

responsabilidade. § as consequências advindas da sua divulgação nào autorizâda, ou utilizaç:ãa
indevida, inclusir,e cível e pcnal;
c) não utilizar os dados ohtidos por n'leio dcssc tcrmo para finalidade diversa do pactuado;
d) notillicar o Município cm caso de vitzârxento de dados que não conduza à destruiçâo,perda,
alteração au divulgaÇão nâo autoriz*tla dc dados. por escrito, no prâzo máximo dc 34 horas
ccn:adas da descoberta da reÍêrida çiolcçâo:
e) l'rrrneçer informaçõcs úteis ao h,Íunicipio sobrc â nâturszâ e âmbiro dos dados pessoais
possivelmenÍe afctados e as nrc'didas corretivas tomadâs ou planejadas;
tJ implementar medidas corctivas, a llm de inrpeclir violaçôes e a fim de limitar o seu impactt:
sobre os titulares de dados, na raedida do possír.el.

CLAUSULA DÊCIMA SETIMA - DÕ TORO
Elegem ês pafics participântcs o Foro da Clornarca de Caxias do SuI - RS, com renúncia expr.rssâ

de quaiqucr outro. pur nrais privilcgiado que possa ser, para dirimir as questôes relativas ou
resultantcs do presente termo.

E pcr estarem assim justos e acordados, assinam o prt§ente instrurnento, em 3 de igual
tcor e fbrms. na presrsça das lestemunhas ao Ílnal subscritas. parã que

!, .. i.i irljr rÍ1 i ii r.i i \ j.:; i \121,.:1i.1i,, I :,'!i,. I tr,r | 1\:r \\

\}

r
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mesruo prêduza todos os jurítlicos c }egais c{L'itos"

TÊSTEMUNHAS:

MUNICíPIO DE CAXIAS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

t 3 e§ll Iütr
dc .........."........... de 2022CAXIAS DO SLIL.

C:ÂXIAS DO
Dr\NIEI-E Ri\ l\.{EN

da

LARA BÂRBü§A VIEIRA
PIO SODALICIO DAS DAMÂS t}H T' ADE DII CAXIAS DO SI",!t.

{.ONTRATi\DA

1\{

Nome
CPF: M Nome:

CPF:
:mwr*l

§Hrde fbffi$ Frefeihrrx tr§uniclpalde Üaxias do f :'

§ecreBrta MriniclPal da Saúde

bamu*t MunerErli &detí^ 3'* 3§?

Agente Administrêtiu+

J r'i ,
, xl^J

iti.;a Ài r Lltsr ( l! (! ! 1 i't1i . i r.ft.ri},,i,r: { iti. {^ril'r.rrii I tIt 4r Lr r í :i,}t\
[-4. 'qlr l.ltrriaii\l lNUTÂ;.1ó-it§ 14 de 1.1

,. Secrr,t:llia
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,1.4.$í1.:1.fi ü.{}ü.{}ü.{}ü.{}0{iI

:3.ti3i.i1ü0*.31rjü

.i"1. sü.; i .üí).ítü.{}0.rJ{i.0thl 1

3. J Íl,1. tt.t10.00.ri0.0ü.000 I

3. 3.9CI.rtü, 0ü.00.r1ú.00.000 1

EriulpÀMENTüs r l,í"{T§EjÂL p§t$,1ÁNE§Tr R$ l0{},n0

flnr*ttção d* destrna turi*tico d* {laxlas do §xl

PÊElr{IÂÇoE§ cul?uR4ts, ÂF:HSTICAS. C}TNTIFIC.{§, DESpORTI\'À§ E OUTR.À§ RS l8?.:l
PASSÀGINS § DESPESÂS üOM LüCüI{üÇÁO Rs 7r.tq

SERVíÇOS §§ TECNOLCIGIÀ DÂ IFíFORj\'IÂÇÀO E COlvlUNrC,\ÇÂO - PJ R$ rri3,r I

;\::t. "iç Seruirio de recun*s para e*mpkni(,ntâr ü arlígr: 2,:
ai * talrrr de fi§ 10 t.SI l,0t icÊ*to s nm niil. *itoeentm e cinquenLa e xln rcais e unr cêntarrol, l'efereute ô p*ras tic.r sup*rivlt
íi*ancelr* üm 3? j;:/7i,;11. serb * r.inrul* lill i . FLílieÀF;
ll! r, r'alnr d* R$ 1ii9,3i4,21 írílntô Ê sêssetta .: noye rnii, qurxher:i*s e vlntt o quatro rçrais e vlnlÊ ê flote c*ntâvüsl, referentl a

rl:,,1:

t::l çval*rdelt$3.3(i$.ü7$,53iíresmilhôrssriÊzêtltosrs*s$enl&§(:i*cümilesetentacn$rÉreaisrrcinqu*fitê*trt,sr:,.rnt*ç*s!,
rtÍ*rerl.e â exc*s§o cle arccaclação, sob'* rinculo 0ü40 - ÂCü§S f §ERVIÇOS PUBLICOS DE §ÂUDE . Â§F§;
tlltt'al*rd*R$S.986.S44,{j0{artomilhôese*â\'eüefltüst*ile*taeseisnil.n*vecentosequarentêÊquatl$reaisesê$§enta
t:r*iar*s!, mferc*ie a r:§eracô*s de r:r,édito. sçb a r.'incuio 1336 " FINt§r\.COl,l§TR. E PPCI ESCOLÀS, ÂQUS. VEICUL0§. IUAQ. E
li{.rliltr}.:
t:,} lr r'âl*t'de R§ i.0S{.4* {*i*cr: mi} * nsç*nÍa e quatm reais e qsêrüntô üê*tav6§}, referento a auxili*sfe*rrvênir.le. snh c vi[çulo
i 35; " C{li\\,-§l,Ítü stccr{\i Na |iü581112*?ü MôL}.ütN.JürL *.tüU7-étriiXUTÃü;
f! * r'itlr-rr rtr: It$ 5!.33S,i;2 teinr;ueniá ü n*!.e mi!, trez*nl*s c ci:rr;uenta * e:rto reais e {inqucntã e dais cetrlavôsl. rüfer*ntc ô

" '".ilpp.ráivrÍ iiaant*im de exercici<is âBterioÍcs. sot) a vinculo 4505 " íN§fsfll.lBNT0-ÂTENÇÂO §Â§lCÂ-BtüCO BÍVESTIMENTü-
*l.jlÀÇ;
fljo1'ãl,rrd*fi.§433.ü35,6{i{qualrocfnt$selrintaetrêsmilerisquentaecincoreaiscscssentâeentavosi,referenleasupt:ráui
finatc*ir* d* rxercjcíns aetcririres, sob o vinculo 45ü .CUsTslS-CIt-tTRC)s pRüsR{MÀ§ (BLüüO üU$TEIO DÂs ÂSXiS).tlNL{$;

C:ariers *tl $ul, 2i dn ni;rrç* de i{l'}.).; l4?u da Calu:izacào e 1}2ç da Errrane r*acáo Politica.

â,.l ti* I )ir!r;rur.:nr,'r,r,

irÍtI1 t" li I'fi) lf Ii N ir: l l)Àl

Crdgora F*rtuna das Passos,
§ECITETÁÊiÂ T}â CÚtrIÊR}iC] hÍU§ ICIPÂL

Psd*r §x*cutivo
§*cretaria MunicipâI dG §estão * Finanças

:!{,}'rIficÂ(rÃ{)

ÀÚ§ PTRTITi$S POI{TICÕ§, §INT}ICÂTO§ NE TItÀ§ÀtHÀffONES E E}ITII}À}E§ EMPR§§ÀRIâI§ §§T}IÂT}CIS NO

" ttr§t{lciPl$

firtr luniprinx;fttt{, ir{t dispí}st$ ltr: *rligo lç da Lei *;t í}452!§i, de i$ de it:arçrj de llll}:. r:rlxunicanrt}s qu* a tlaixa §COnórnica
I;edr-"rai *feíu$il, ern 12 cle abrii ile ?ü?2, iib*r'açào tle r*cur*o filra*eeiro a*: llunicipio cle Caxixs rto Sul, na ànrbit* clo Conl.rato drl
Kttp.rssr nt't §{12}1ítl2*?ill§rÂpdlCaixa, para er*c*çã* d* par;im*nlaçãn asfáltic* ern C§üQ e r*de de drcnagem pluviai na Estrad;i
\{utticip,rl l'fe*inoJcs*s. n* v;i?*r d* H§ 1.384.?50,4ü {unr n:ilhâ*, lr'*zentür e *itenta e quatru mil, sctei:ent*x e cínquenta reaisi.

i-laxrii! rii; :jLll. !: ili. ;ilrii rlr: li) j j

I{eien das §antos }'farhada Calle-ltt
§ecreláriê §Íuniripâi t{E {ieEtàr.r r Finunças

Pader §x*cutivo
§ecrçtaria de tover&o S{ünicipal

§ijMULÁ D[ C(}NTRÂ].O§

§l{§ - Contíàtâfit€: Municipiti de Caxias dç} Sul
cü*t"râtâd{,; Pl* §ÕnÀLict0 DÀS nÀilÍA§ DE cAE{DÀtrr §§ CÂxtA§ DÕ §til-, H0§pt1'Àt pCItvrpHiA.

Üh,itlc: Terrno da í*sr:entc pârià â el:ecuçâ* do plaro d* lrabalhs cbjet*, através do repassg de ver):rr de ernrnda parlamenlar
í'*denll, rei'*renl* its tficrcltt{rnto t"cnpará*c do lr*:1te tlnanreirn cla assistênlia ile rnédia * alta complexidarie {letü n)§uJ cl* funelu
n:unictpal d* saride cexfarmr p{rrlarià Gl\,li:US n.1} 3.09}, de i} de aovernbrr: der 2021.

I{rpl*raçã* sexital de cria*çar e ad*lescentes É erirr*, denunrie ao üonselho Tutelar - l}isqu* l{i{}.
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